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Com a edição de dezembro - Vol. 14, N. 4, 2023, encerramentos mais um volume da 

Revista Direito e Práxis e o ano de 2023. Trazemos a tradicional seção de artigos inéditos, 

um dossiê organizado por um conjunto de pesquisadoras feministas, resenhas e 

traduções. Nesse momento de encerramento, gostaríamos de destacar algumas 

novidades que serão iniciadas com a virada de ano. A partir de 2024, a Direito e Práxis 

passará a ser publicada em modo de publicação contínua. Isso significa que não haverá 

mais “ahead of print”, pois os artigos, uma vez aceitos para publicação, serão lançados 

em seguida em uma edição definitiva tanto em nosso sistema quanto no Portal SciELO. 

Com essa mudança, esperamos dar ainda mais celeridade na difusão dos artigos 

publicados na DeP. Outra novidade de 2024 é a comemoração de 15 anos da Direito e 

Práxis! Chegamos ao nosso “debut” de 15 anos com 44 edições publicadas! Ao longo de 

2024, iremos apresentar mais estatísticas e fatos interessantes desta longa e contínua 

trajetória de publicação ininterrupta! Por fim, o ano de 2024 trará 4 novos dossiês 

excelentes, fique atento! 

 Neste número, a seção geral traz artigos inéditos nos campos da teoria política, 

das pesquisas sobre autoritarismos, direito do trabalho, direito internacional, análises do 

Supremo Tribunal Federal entre outros temas.  

O dossiê desta edição é publicado no âmbito de um projeto coletivo, inspirado na 

experiência de outros países, sobre a “Reescrita de decisões judiciais com perspectiva 

feminista”. O dossiê publicado aqui foca nos aspectos pedagógicos do projeto e traz uma 
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contribuição inédita para repensar o conteúdo decisório dos tribunais a partir do 

feminismo também para o ensino. O dossiê foi organizado por Fabiana Cristina Severi, 

Gabriela Barretto de Sá, Priscilla Cardoso Rodrigues e Thula Rafaela de Oliveira Pires. 

Abaixo segue a apresentação das editoras convidadas.  

Por fim, nas demais seções de traduções e resenhas, apresentamos trabalhos nos 

campos do feminismo, da sociologia do direito, dos movimentos sociais e do pan-

africanismo. Como sempre agradecemos a todas e todos que contribuíram para mais essa 

edição da Revista: autoras e autores, tradutoras e tradutores, editores convidados. O 

trabalho colaborativo é fundamental para a qualidade da Revista da nossa publicação! 

Relembramos que as políticas editoriais para as diferentes seções da Revista podem ser 

acessadas em nossa página e que as submissões são permanentes e sempre bem-vindas! 

Agradecemos, como sempre, às autoras e aos autores, avaliadoras e avaliadores e 

colaboradoras e colaboradores pela confiança depositada na Direito e Práxis.  

 

Boa Leitura!   

Equipe Direito e Práxis 
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O presente dossiê reúne artigos relacionados ao projeto brasileiro “Reescrevendo 

decisões judiciais em perspectivas feministas”, com foco na análise das dimensões 

didático-pedagógicas ou dos impactos derivados das experiências por ele ensejadas.  O 

projeto teve início formal em setembro de 2021, como uma rede de professoras, 

pesquisadoras e estudantes vinculadas a cursos de direito de mais de 30 instituições de 

ensino superior do país que se propuseram a reescrever decisões judiciais como 

experiências didático-pedagógicas, de pesquisa científica ou de extensão universitária.   

 A proposta se inspirou em experiências de inúmeros outros países, reconhecidas 

na literatura pelo nome Feminist Judgment Project (FJP) e que, desde a iniciativa pioneira 

no Canadá, têm se caracterizado como um modelo de estudo sociojurídico crítico 

feminista e de prática de ensino do direito. As principais hipóteses desenvolvidas por 

esses projetos são: a) decisões judiciais importantes em diversas jurisdições do mundo 

mailto:fabianaseveri@usp.br
https://orcid.org/0000-0002-8399-7808
mailto:gbsa@uneb.br
https://orcid.org/0000-0002-4465-866X
mailto:priscilla.cardoso@ufrr.br
https://orcid.org/0000-0002-8076-1736
mailto:thula@puc-rio.br
https://orcid.org/0000-0003-2138-5483


iv 
 

 
 Rev. Direito Práx., Rio de Janeiro, Vol. 14, N. 4, 2023, p.i-xiv 

Copyright © 2023 Revista Direito e Práxis, Fabiana Cristina Severi, Gabriela Barretto de Sá, 
Priscilla Cardoso Rodrigues e Thula Rafaela de Oliveira Pires 
DOI: 10.1590/2179-8966/2023/79525 |ISSN: 2179-8966 

 

não eram inevitáveis; b) a perspectiva individual de juízes e juízas importa na tomada de 

decisões; e c) o uso de abordagens e métodos feministas pode resultar em melhores 

decisões em muitos casos, sem prejuízos ao dever de imparcialidade judicial. Essas 

hipóteses são testadas por meio do exercício de reescrita realista de decisões judiciais 

usando métodos e abordagens feministas e buscando respeitar as mesmas restrições que 

juízes e juízas reais tiveram no caso concreto (HUNTER; McGLYNN; RACKLEY, 2010). 

 Os resultados obtidos até então com essas iniciativas estão registrados em um 

extenso material bibliográfico e acadêmico, envolvendo livros, artigos científicos, 

debates, workshops e podcasts. Em nosso caso, além de diversos eventos acadêmicos ao 

longo desses últimos 2 anos, publicamos em maio de 2023 o livro “Reescrevendo decisões 

judiciais em perspectivas feministas: a experiência brasileira”, composto por 5 capítulos 

de caráter teórico-conceitual e 22 capítulos com as reescritas produzidas por 125 autoras 

vinculadas a instituições de ensino superior de todas as regiões do país (SEVERI, 2023). Há 

também o dossiê especial na Revista de Direito Público, que reuniu reflexões das 

acadêmicas envolvidas com o projeto acerca dos aspectos teórico-metodológicos da 

produção e análise de decisões judiciais em perspectivas feministas. O dossiê foi 

coordenado pelas professoras Luanna Tomaz de Souza e Camilla de Magalhães Gomes, 

sendo composto por 13 artigos, que demonstram como esse modelo de estudo 

sociojurídico no formato de reescritas reforça um campo de análises feministas no Brasil 

e nas Américas, algo além de uma mera importação de teorias e métodos de outros 

contextos (TOMAZ SOUZA; MAGALHÃES GOMES, 2023). O dossiê atual, aqui na Direito e 

Práxis, soma-se a essa produção, destacando-se por aprofundar as reflexões sobre a 

dimensão pedagógica e de educação jurídica dos projetos de reescrita feminista.  

 Como prática investigativa, as perguntas que a maioria das propostas de reescrita 

se propõem a responder são: o uso de perspectivas feministas na tomada de decisões 

judiciais pode fazer a diferença? Se sim, onde e que tipo de diferença isso pode fazer? 

Existem técnicas ou metodologias de tomada de decisão judicial que possam ser 

consideradas tipicamente feministas? O uso de tal abordagem traz riscos à imparcialidade 

ou neutralidade das decisões judiciais? Que tipo de erros os tribunais reais costumam 

cometer ao lidar com questões de gênero, étnico-raciais ou de direitos humanos? 

Movidas por essas e outras tantas perguntas, os artigos trazidos neste dossiê reúnem 

experiências pedagógicas traçadas em quatro regiões do país: Norte, Nordeste, Sudeste 
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e Sul, algumas das quais realizadas colaborativamente em mais de uma região. Tanto as 

especificidades contextuais quanto os aprendizados compartilhados apontam no sentido 

de assumir a falta de neutralidade do direito, encarar os silêncios (re)produzidos nas 

práticas judiciais, buscando o reenquadramento das bases históricas, epistêmicas, 

políticas e metodológicas necessárias para a conformação de um ensino jurídico 

feminista, transformador e emancipatório, nos planos nacional e internacional. 

 No artigo Reescrita como escrevivência: re(orí)entações para a perspectiva 

feminista do direito no Brasil, as reescritas são apresentadas a partir do reenquadramento 

de bases históricas, epistêmicas, metodológicas e políticas produzidas por juristas 

negras/os através de diferentes estratégias e em diferentes tempos históricos. De 

Esperança Garcia aos Tribunais Populares, Gabriela Barretto de Sá e Thula Pires 

apresentam algumas das disputas em torno do sentido do direito como justiça histórica 

que vão moldando a produção do direito e a formação jurídica em pretuguês, na 

articulação cada vez mais necessária entre a academia e os movimentos sociais. 

 Vanessa Schinke e Daniela Scheifler, no artigo A reescrita de decisões judiciais 

como deslizamento de sentidos: da análise do discurso à literatura, questionam a 

formação discursiva dominante no Poder Judiciário através da análise do discurso sobre 

paráfrases e matriz discursiva. Indagando a magistratura acerca da mobilização de 

estereótipos de gênero e da aplicação do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de 

Gênero, buscam romper os silêncios representados pela recusa em responder às questões 

colocadas, refletindo sobre o dito e o não dito, apontando os sentidos alocados na 

dobradura da memória e nos interdiscursos. As autoras mobilizam a literatura de 

mulheres para amplificar as narrativas de sujeitos subalternizados e desestabilizar a 

conformação tradicional dos modos em que são proferidas as sentenças judiciais.  

 No artigo Aprendendo a reescrever decisões judiciais em perspectivas feministas: 

uma experiência pedagógica transformadora e emancipatória na Amazônia brasileira, 

Priscilla Cardoso Rodrigues e Andrezza Gabrielli Menezes descrevem experiências 

pedagógicas e metodológicas desenvolvidas durante uma atividade de reescrita feminista 

de base decolonial, interseccional e intercultural. Tendo como fundamento os recursos 

metodológicos, interpretativos e epistêmicos mobilizados durante a reescrita, tais 

experiências conseguiram articular interculturalidade, transdisciplinaridade, 

responsabilidade ética e intelectual, reconhecimento, valorização e vivência da 
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diversidade, evidenciando as diversas possibilidades jurídicas, políticas e pedagógicas que 

as reescritas feministas podem produzir no âmbito do ensino jurídico e suas contribuições 

para uma formação jurídica comprometida com a prestação jurisdicional justa, igualitária 

e adequada à multiplicidade de formas de ser e viver existentes na nossa sociedade. 

 Carmen Hein de Campos e Luanna Thomaz, no artigo A escrita colaborativa de 

reescrita de decisões judiciais em perspectivas feministas e as clínicas jurídicas: desafios 

e horizontes para o ensino jurídico, analisam as peculiaridades das reescritas feministas 

realizadas no âmbito de clínicas de direitos humanos, apresentando seus principais 

desafios e ganhos didáticos e pedagógicos. Dentre estes, discutem o papel da escrita 

colaborativa feminista como metodologia de ensino e suas contribuições em termos de 

linguagem jurídica. Argumentam que, ao promover um espaço de diálogos, partilhas e 

trocas entre diferentes sujeitos, a escrita colaborativa rompe com a lógica individualista, 

tecnicista, hierarquizante e excludente da linguagem jurídica tradicionalmente utilizada 

em decisões judiciais e ensinada nas faculdades de Direito, e fomenta práticas políticas, 

sociais e acadêmicas mais comprometidas com os diversos feminismos. 

 Bruna Angotti e Regina Stela Vieira, no artigo Reescrita feminista da decisão do 

STF sobre terceirização irrestrita: reflexões didático-pedagógicas sobre a aplicação da 

metodologia na Universidade Federal de Pernambuco, relatam sua experiência de 

reescrita de uma decisão paradigmática do STF sobre a terceirização em relações 

trabalhistas com o objetivo de evidenciar como métodos e abordagens feministas podem 

produzir decisões judiciais mais justas e igualitárias mesmo em casos que não envolvam 

especificamente questões de mulheres. Refletindo sobre o processo didático-pedagógico 

de realização da reescrita, as autoras ressaltam sua contribuição tanto para o 

desenvolvimento de metodologias alternativas de produção e compartilhamento de 

conhecimento acadêmico quanto para a construção de perspectivas interpretativas 

críticas e inovadoras sobre o Direito do Trabalho e o alcance de sua proteção. 

 O dossiê também contempla o artigo elaborado por uma das acadêmicas que 

coordena o projeto de reescritas na Índia, a Professora Rachna Chaudhary, com o título: 

Rewriting Charu Khurana and Others v. Union of India and Others for the Indian Feminist 

Judgments Project: Some Reflections. O texto analisa criticamente os desafios de se 

replicar o projeto de reescritas de decisões judiciais em abordagens feministas em regiões 
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do Sul Global, onde as práticas jurídicas carregam marcas profundas da modernidade 

colonial.   

 No artigo Igualdade de Gênero nos Cuidados de Saúde: Reimaginando a 

Recomendação Geral 24 da CEDAW, Joanna N. Erdman e Mariana Prandini Assis propõem 

o que elas chamam de uma reescrita radical da RG 24 da CEDAW, reimaginando a própria 

natureza e função das recomendações gerais no direito internacional dos direitos 

humanos, com o intuito de romper com o paradigma interpretativo de igualdade de 

gênero da RG 24 que, ao se fundar em binarismos e hierarquias de gênero, reforça ainda 

mais a heteronormatividade e os estereótipos de gênero e raça. Como resultado de sua 

reescrita, as autoras apresentam uma proposta de texto para uma futura recomendação 

geral sobre igualdade de gênero nos cuidados de saúde, que se volte à eliminação das 

desigualdades de gênero não apenas no âmbito dos sistemas de saúde, mas também nos 

contextos econômicos e políticos que as geram.  

 Para complementar as reflexões trazidas pelos artigos deste dossiê, suas 

organizadoras convidaram estudantes que participaram do projeto brasileiro 

“Reescrevendo decisões judiciais em perspectivas feministas” entre 2021 e 2022 a 

responder a um questionário, em formato virtual, com o objetivo de analisar suas 

percepções sobre os impactos das práticas de reescritas na formação jurídica. Recebemos 

respostas de 36 estudantes. No artigo, Percepções de estudantes sobre a experiência 

didático-pedagógica de reescrita de decisões judiciais em perspectivas feministas e 

antirracistas, Fabiana Severi, Gabriela Barretto de Sá, Priscilla Rodrigues e Thula Pires 

trazem uma análise das respostas obtidas, à luz da literatura sobre os projetos de 

reescritas e dos debates sobre o modelo de formação jurídica brasileira. 

 Definitivamente não temos a pretensão de esgotar todas as dimensões que as 

experiências de reescritas têm e tiveram para as participantes. Até porque, muitos de seus 

desdobramentos ainda estão por ser percebidos e multiplicados. Esperamos que, ao final 

da leitura, possamos, de alguma maneira, colaborar para a responsabilização das 

faculdades de direito sobre atuações jurisdicionais que motivaram o surgimento dos 

projetos de reescritas e fomentar uma prática do direito que promova, em todas as suas 

dimensões, a concretização de uma sociedade efetivamente democrática. 

Boa leitura! 
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